
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.450 - MT (2014/0320970-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
RECORRIDO : V R INDUSTRIA E COMERCIO BENEFICIAMENTO DE 

PRODUTOS FLORESTAIS LTDA 
ADVOGADO : DANIEL BATISTA DE AGUIAR E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. EMBARGO DE TODA A 
ATIVIDADE EMPRESARIAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGANÇÃO DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS. SÚMULA 283/STF. INTERPRETAÇÃO DE 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. SÚMULA 
126 DO STJ.
1. O Ibama embargou todas as atividades industriais e comerciais de produtos 
florestais desenvolvidas pela empresa impetrante, apesar da pequena divergência 
verificada no volume de madeira irregular constante no pátio da empresa de 
beneficiamento de produtos florestais (cerca de 95% de madeira em toros e 85% 
de madeira serrada estariam em conformidade com a legislação ambiental). 
2. O Tribunal regional, analisando os fatos e sopesando a primariedade da 
recorrida, decidiu autorizar a empresa a funcionar especificamente com a 
madeira considerada regular, pois, em seu entendimento, o embargo total das 

atividade realizadas por tempo indeterminado poderia ocasionar prejuízo 
desproporcional à atividade empresarial.
3. O Tribunal de origem, ao analisar a questão, o fez com base no Princípio 
Constitucional do Due Process of Law, previsto no art. 5º, LIV, da CF, o que 
afasta a análise por esta Corte, sob pena de invadir a competência do STF, e 
deixou de emitir juízo de valor a respeito da lei federal tida por violada. 
4. Incide a Súmula 126: "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão 
recorrido assenta em fundamento constitucional e infraconstitucional, qualquer 
deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário”.
5. Ademais, a Corte regional consignou: "Acontece que tem sido prática 
constante da autoridade ambiental o embargo de atividade. Quando o IBAMA 
encontra alguma irregularidade em um empreendimento madeireiro, a resposta 
tem sido, invariavelmente, a mesma: o embargo de obra ou a interdição de 
atividade. Esse procedimento padrão atenta contra o princípio da 
proporcionalidade, que rege, como um critério geral, os atos administrativos (art. 
2o da Lei n° 9.784/99), constituindo, do mesmo modo, ofensa ao princípio de que 
as decisões administrativas devem ser devidamente motivadas, especialmente 
quando importarem em restrição de direitos".
6. Verifica-se que o Recurso Especial não impugnou toda a fundamentação do 
acórdão, principalmente sobre a questão do embargo de toda atividade comercial 
da empresa constituir afronta ao Princípio da Proporcionalidade, porquanto a 
recorrida é primária e a quantidade de madeira irregular apreendida é pequena 
em comparação a todo o estoque, por volta de 5% e 16% de madeira em toros e 
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de madeira serrada.
7. Assim, há fundamento não atacado pela parte recorrente, o qual, sendo apto, 
por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, por 
analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles."
8. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 14 de junho de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0320970-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.549.450 / MT

Números Origem:  200836030016584  201403209709

PAUTA: 06/10/2015 JULGADO: 06/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

RECORRIDO : V R INDUSTRIA E COMERCIO BENEFICIAMENTO DE PRODUTOS 
FLORESTAIS LTDA

ADVOGADO : DANIEL BATISTA DE AGUIAR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0320970-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.549.450 / MT

Números Origem:  200836030016584  201403209709

PAUTA: 23/02/2016 JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

RECORRIDO : V R INDUSTRIA E COMERCIO BENEFICIAMENTO DE PRODUTOS 
FLORESTAIS LTDA

ADVOGADO : DANIEL BATISTA DE AGUIAR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.450 - MT (2014/0320970-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
RECORRIDO : V R INDUSTRIA E COMERCIO BENEFICIAMENTO DE 

PRODUTOS FLORESTAIS LTDA 
ADVOGADO : DANIEL BATISTA DE AGUIAR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região assim ementado (fl. 

375, e-STJ):

ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL MANDADO DE 
SEGURANÇA. DIVERGÊNCIA NO VOLUME DE MADEIRA. EMBARGO 
DE ATIVIDADES. RAZOABILIDADE. SEGURANÇA CONCEDIDA.

I - Na espécie dos autos, não se afigura razoável o embargo de 
todas as atividades industriais e comerciais de produtos florestais desenvolvidas 
pela empresa impetrante, tendo em vista a diminuta divergência verificada no 
volume de madeira constante no pátio da empresa indicada, na espécie (cerca de 
95% de madeira em toros e 85% de madeira serrada estariam em conformidade 
com a legislação ambiental), pelo que não merece reparos o Julgado monocrático 
que anulou o Termo de Embargo n° 388271-C, bem assim autorizou a empresa a 
funcionar especificamente com a madeira considerada regular.

II - Apelação e remessa oficial desprovidas.

A parte recorrente alega violação do art. 535 do CPC; dos arts. 1º e 8º da Lei 

1.533/1951; do art. 72, VII e IX, da Lei 9.605/1998; do art. 2º do Decreto 3.179/1999. 

Afirma que o acórdão recorrido é omisso, porquanto deixou de apreciar diversas questões de 

direito (fl. 402, e-STJ).

Aduz que, uma vez o estabelecimento não ter obedecido à legislação ambiental, 

deverá ser procedido o embargo da atividade ou a sua suspensão, de forma total ou parcial (fl. 

406, e-STJ).

Registra que o embargo do estabelecimento comercial é expressão do poder de 

polícia preventivo e da autoexecutoriedade dos atos administrativos (fl. 408, e-STJ). 
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Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 386-394, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.450 - MT (2014/0320970-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

1. Análise Fática do Caso

O Ibama embargou todas as atividades industriais e comerciais de produtos 

florestais desenvolvidas pela empresa impetrante, apesar da pequena divergência verificada no 

volume de madeira irregular constante no pátio da empresa de beneficiamento de produtos 

florestais (cerca de 95% de madeira em toros e 85% de madeira serrada estariam em 

conformidade com a legislação ambiental). 

O Tribunal regional, analisando os fatos e sopesando a primariedade da 

recorrida, decidiu autorizar a empresa a funcionar especificamente com a madeira considerada 

regular, pois, em seu entendimento, o embargo total das atividade realizadas por tempo 

indeterminado poderia ocasionar prejuízo desproporcional à atividade empresarial.

2. Ausência de Omissão - Art. 535, II, do CPC.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

Documento: 1448774 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/09/2016 Página  7 de 6



 
 

 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
mora de 1% ao mês.

III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/08/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.
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(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe 26/02/2014).

3. Fundamento Não Atacado - Aplicação da Súmula 283/STF.

O Tribunal local, soberano na análise das provas e dos fatos, consignou (fl. 
372, e-STJ):

Acontece que tem sido pratica constante da autoridade ambiental 
o embargo de atividade. Quando o IBAMA encontra alguma irregularidade em 
um empreendimento madeireiro, a resposta tem sido, invariavelmente, a mesma: o 
embargo de obra ou a interdição de atividade. Esse procedimento padrão atenta 
contra o princípio da proporcionalidade, que rege, como um critério geral, os atos 
administrativos (art. 2o da Lei n° 9.784/99), constituindo, do mesmo modo, ofensa 
ao princípio de que as decisões administrativas devem ser devidamente 
motivadas, especialmente quando importarem em restrição de direitos.

Há nos autos informação — constante do relatório de fiscalização 
— de que a empresa impetrante teria em seu pátio cerca de 120 metros cúbicos 
de madeira em toras e 150 metros cúbicos de madeira serradas, o que eqüivaleria, 
respectivamente a 5% e 16% do total do estoque (fl. 124).

Embora censurável a conduta, isso não autoriza, em princípio, o 
puro e simples fechamento da empresa. Não basta, para justificar a medida 
extrema, a simples invocação, como faz a autarquia, dos princípios da precaução 
e da prevenção. O embargo, medida drástica que é, deve sempre estar revestido 
dos devidos fundamentos de fato e de direito, com indicação precisa dos motivos 
de sua indispensabilidade, sob pena de afronta ao devido processo legal — que, 
não fosse uma cláusula constitucional, encontra-se prevista expressamente no art. 
70, § 40, da Lei n° 9.605/98: "As infrações, ambientais são apuradas em processo 
administrativo próprio, assegurado o direito de ampla defesa e o contraditório, 
observadas as disposições desta Lei".

Há, ainda, um dado importante a ser considerado no exame da 
questão: a primariedade da empresa. Consta dos autos certidão negativa de débito 
da impetrante (fl. 46). É de se supor, portanto, que essa é a primeira vez que a 
empresa é autuada. Sendo esse o quadro, não parece razoável que se decrete a 
interdição da atividade, tanto mais quando não se sabe ao certo o tempo que 
duraria a interdição. Esse, aliás, é outro problema: o IBAMA embarga a atividade 
e não diz por quanto tempo perduraria a restrição. A empresa impetrante, no 
entanto, está autorizada a comercializar apenas a madeira sobre a qual não incidiu 
nenhuma restrição do IBAMA. Quanto à madeira havida por irregular  dela ficará 
fiel depositária.

Defiro portanto, parcialmente a liminar, autorizando a empresa a 
funcionar com a madeira considerada regular.
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(...)
Na espécie dos autos, não se afigura razoável o embargo de todas 

as atividades industriais e comerciais de produtos florestais desenvolvidas pela 
empresa impetrante, tendo em vista a diminuta divergência verificada no volume 
de madeira constante no pátio da empresa indicada na espécie (cerca de 95% de 
madeira em toros e 85% de madeira serrada estariam em conformidade com a 
legislação ambiental), pelo que não merece reparos o Julgado monocrático que 
anulou o Termo de Embargo n° 388271-C, bem assim autorizou a empresa a 
funcionar especificamente com a madeira considerada regular.

Verifica-se que o Recurso Especial não impugnou toda a fundamentação do 

acórdão, principalmente sobre a questão do embargo de toda atividade comercial de a 

empresa constituir afronta ao Princípio da Proporcionalidade, porquanto a recorrida é 

primária e a quantidade de madeira irregular apreendida é pequena em comparação a todo o 

estoque, por volta de 5% e 16% da madeira em toros e da madeira serrada.

Assim, há fundamento não atacado pela parte recorrente, o qual, sendo apto, 

por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, por analogia, o óbice 

da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 

assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Nesse sentido, confiram-se os julgados:

PROCESSUAL  CIVIL. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO ATACADO. 
NECESSIDADE DO REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 283/STF e 7/STJ. 
INCIDÊNCIA.

1. Quanto à prescrição, a recorrente não impugnou o fundamento 
basilar do acórdão recorrido, qual seja, o de que a execução teve início em 2002, 
com posterior desmembramento por ordem de decisão judicial. Assim, no ponto, o 
recurso esbarra no obstáculo da Súmula 283/STF.

2. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem no tocante ao início do prazo prescricional, consideradas as peculiaridades 
do caso concreto destacadas pelo aresto hostilizado, exigiria novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 242.721/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 02/04/2013).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO INATACADO. SÚMULA 
283/STF. EXCESSO DE EXECUÇÃO NÃO CONFIGURADA. REVISÃO. 
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SÚMULA 7/STJ.
1. O acórdão recorrido afastou a prescrição, embasado em 

fundamento que não foi rebatido nas razões do recurso especial - ausência de 
inércia da parte exequente, que encontrou inúmeras dificuldades para obter da 
executada os documentos necessários à elaboração da conta de liquidação, até 
que em 2006 foi determinado o desmembramento do feito em grupos de 20 
substituídos (e-STJ fl. 1.223).

2. A falta de combate a fundamentos que embasaram o aresto 
impugnado, suficientes para mantê-lo, acarreta a incidência ao recurso especial 
do óbice da Súmula 283/STF.

3. O título executivo, embora certo pelo trânsito em julgado da 
sentença de conhecimento, só pode ser executado quando também tornado 
líquido. Precedentes.

4. O aresto concluiu pela exatidão dos cálculos utilizados pela 
Contadoria na aplicação do percentual de 3,17%. Assim, entendeu: "a alegação, 
de que incidência do percentual sobre parcelas, calculadas com base no 
vencimento básico, ocasiona duplo pagamento, não se comprova nas contas 
apresentadas" (e-STJ fl. 1.221).

5. A revisão do acórdão no sentido de acolher-se a tese da 
recorrente acerca da irregularidade dos cálculos do percentual questionado exige 
exame de fatos e provas, o que inviabiliza a realização de tal procedimento pelo 
STJ, no recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 220.639/PE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 12/03/2013).

4. Falta de Interposição de Recurso Extraordinário - Aplicação da 

Súmula 126/STJ.

Ademais, o Tribunal de origem, ao analisar a questão, também o fez com base 

no Princípio constitucional do due process of law, previsto no art. 5º, LIV, da CF, o que 

afasta a análise por esta Corte, sob pena de invadir a competência do STF, e deixou de emitir 

juízo de valor a respeito da lei federal tida por violada. 

Assim, incide a Súmula 126: "É inadmissível recurso especial, quando o 

acórdão recorrido assenta em fundamento constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 

suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário.”
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5. Parte Dispositiva.

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0320970-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.549.450 / MT

Números Origem:  200836030016584  201403209709

PAUTA: 14/06/2016 JULGADO: 14/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

RECORRIDO : V R INDUSTRIA E COMERCIO BENEFICIAMENTO DE PRODUTOS 
FLORESTAIS LTDA

ADVOGADO : DANIEL BATISTA DE AGUIAR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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